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• CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

STGUNDA SEÇÃO DF. JULGAMENTO

Processo n"	 35027.000154/2007-62

Recurso n"	 144.561 Voluntário

Acórdão nO	 2302-00.289 — 31  Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 02 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL

Recorrente	 JOANES INDUSTRIAL S/A PRODUTOS QUÍMICOS E VEGETAIS

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIÁR IA EM ITABUNA/BA

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACLIMARIAS

Data do fato gerador: 18/05/2006

DECADÊNCIA:

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8,212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional,

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,.

ACORDAM Os membros da 3" câmara / 211 turma ordinária da Segunda
Seção d.e julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do(a) relator(a).

LIEGE LACROIX THOMASI
Presidente e Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi
(presidente).

Relatório

Trata o presente de auto-de-infração, lavrado em desfavor do sujeito passivo
acima identificado, em virtude do descumprimento o artigo 32, inciso II da Lei it." 8,212/91 e
artigo 225, inciso II e parágrafos 13 a 17, do Regulamento da Previdência Social, aprovado
pelo Decreto n." 3.048/99, por não ter lançado em títulos próprios de sua contabilidade de



forma discriminada as verbas que são base de incidência contributiva prevideneiária, nos

exercícios de 1996 a :1998.

A .multa punitiva foi aplicada de acordo com artigo 283, inciso II, letra "a",

do Regulamento da Previdência Social — RPS, e atualizada pela Portaria Ministerial n." 119, de

18/04/2006..

O auto de infração foi lavrado em '1.8/05/2006, e o contribuinte cientificado

em 22/05/2006, através de Registro Postal. Em 12/07/2006, o autuado recebeu cópia do

Relatório Fiscal Complementar, fls. 39/40.

Após a apresentação da defesa, Decisão-Notificação de fls. 45/50, julgou a

autuação procedente.

:Inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde alega em

síntese:

a) a decadência na forma expressa pelo Código Tributário Nacional;

b) que o auto de infração é um ato punitivo e o principio da razoabilidade foi

ferido por desrespeito aos direitos fundamentais, -pois autuação versa

sobre questão controversa;

c) que a época da infração não havia obrigação de individualizar os

pagamentos, o que só veio a partir do Decreto 3048, em 1999;

d.) que o auto de infração está prescrito nos termos da Lei 9.873/99.

Requer a anulação da autuação, por conta da decadência e no mérito que seja

•	 considerado indevido o lançamento efetuado.

É o relatório.

Voto

Conselheira LIEGE LACROIX THOM AS 1, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame..

Da Preliminar

O auto de infração foi lavrado em 18/05/2006, pela lábia de escrituração

contábil individualizada no que se refere aos fatos geradores das contribuições previdenciárias,

no período de 1996 a 1998

O contribuinte foi cientificado da autuação através de Registro Postal em

22/05/2006. Posteriormente, em 118/07/2006, foi cientificado do Relatório Fiscal

Complementar.

O recorrente argúi a decadência qüinqüenal e com efeito, há que de destacar

que nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal

Federal - STF, por .unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da 1,ei IV 8.212,

de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relatou-
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Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n"
8.212/91 e o parágrafo único do art 5  do Decreto-lei n"
1 569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
c'anstitucional de lei complementar

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de . fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da j?rescrição durante o arquivamento administrativo
das evecuçõe.s de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como as demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre Outros, aos artigos 150, ,s`,' 4", 173 e 174 do
Cliv

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento,	 para	 confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei 8.212/91, por
violação do art. 146, 171, b, da Constituição, c do parágrafo
único do ar!,, 5" do Decreto-lei n O 1,569/77, frente ao 1" do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É COMO voto.

Súmula Vinculante n°

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5" do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vineulante são previstos no artigo 1.03-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus.
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá effito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas . fe.deral, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004)..

Lei n° 11 417, de 19/12/2006.

Regulamenta o ar!. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n' 9..784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinc'ulante
pelo Supremo Tribunal Federal, c dá outras providências.

"
Art. 2' O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões „sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá eleito vinculante em reh7ção
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aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

§ I O enunciado da .súmula terá por objeto a validade, a

interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das

quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a

administração pública, controvérsia atual que acarrete grave

insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos

sobre idêntica questão

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em

20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula

Vinculante.

Portanto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08 para acatar o

prazo &cadenciai exposto no Código Tributário Nacional Migo , artigo .173, inciso 1, urna vez

que se trata de auto de infração e os valores devidos não fbram objeto de recolhimento

previdenciário:

Art. 173 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito

tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados

1 - do primeiro dia do exercício .seguinte àquele em que o

lançamento poderia ter sido efetuado,-

- da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

ParágralO único O direito a que se refere este artigo extingue-se

definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Do Mérito

Em vista do instituto da decadência, o exame do mérito resta prejudicado.

Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2009.

LIEGE 1,ACROIX THOMASI - Relatora
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